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Resumo
Este estudo propõe examinar os desafios encontrados pela gestão democrática no processo de formação dos profissionais da educação, mostrando como transformações históricas influenciaram a construção e, muitas vezes, o esvaziamento dos ideais democráticos no campo educacional. A pesquisa, de natureza bibliográfica e documental, adota abordagem qualitativa e busca compreender através do processo histórico os desafios da democratização educacional. Foram utilizados, livros, artigos e leis que regem a educação pública. O estudo revela a e necessidade importância da efetivação das leis que regem democracia na educação do nosso país, bem como o desafio de tornar o processo de formação uma realidade nas escolas.
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Abstract
This study proposes to examine the challenges faced by democratic management in the training process of education professionals, showing how historical transformations have influenced the construction and, often, the emptying of democratic ideals in the educational field. The research, of a bibliographic and documentary nature, adopts a qualitative approach and seeks to understand the challenges of educational democratization through the historical process. Books, articles, and laws governing public education were used. The study reveals the need and importance of enforcing the laws that govern democracy in education in our country, as well as the challenge of making the training process a reality in schools. 
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1 INTRODUÇÃO

A gestão democrática na educação brasileira constitui princípio fixado pela Constituição Federal de 1988 e reafirmado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996. Contudo, a realização desse preceito legal enfrenta obstáculos que dialogam com a história da formação de professores no País e com as contradições presentes no sistema educacional brasileiro. Este estudo propõe examinar os desafios encontrados pela gestão democrática no processo de formação dos profissionais da educação, mostrando como transformações históricas influenciaram a construção e, muitas vezes, o esvaziamento dos ideais democráticos no campo educacional.
A problemática central emerge da constatação de que, embora a gestão democrática seja legalmente garantida há mais de três décadas, sua efetivação encontra resistências estruturais que comprometem tanto a formação inicial quanto continuada dos profissionais da educação. A relevância da investigação reside na necessidade de esclarecer as raízes históricas dos problemas contemporâneos. 
Do ponto de vista teórico-metodológico, o trabalho adota a perspectiva histórico-crítica, propondo o entendimento da gestão democrática como processo socialmente construído, permeado por lutas, disputas que refletem contradições mais amplas da sociedade brasileira. A pesquisa é de natureza bibliográfica e documental, adota abordagem qualitativa e busca compreender o processo histórico da democratização das escolas de rede pública, bem como seus desafios no processo de formação docente bem como a legislação correspondente, a exemplo a Constituição de 1988, LDB e Planos Nacionais de Educação. 
A estrutura do artigo organiza-se em três seções, além desta introdução e das considerações finais. Inicialmente apresenta a contextualização histórica, destacando os marcos que influenciaram a concepção de democracia na educação. Em seguida analisa os desafios contemporâneos à gestão democrática, contrastando com os marcos legais. Por sua vez seção três discute as implicações desses desafios para a formação docente.
Ao reconhecer limites e potencialidades, espera-se contribuir para o debate acadêmico e para o aperfeiçoamento das políticas de formação docente, condição indispensável para que a gestão democrática se torne prática efetiva nas redes de ensino brasileiras.


2	GESTÃO DEMOCRÁTICA PARA ALÉM DA ESCOLA: CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA

A relação entre formação de professores e gestão democrática no Brasil nasce no Império, quando a Lei de 1827 instituiu as primeiras “escolas de primeiras letras” e previu exames para mestres, mas não ofereceu uma formação sistemática (Tanuri, 2000). Na década de 1830, a autonomia provincial permitiu a criação das escolas normais, a primeira em Niterói (1835), ainda marcadas por currículo elementar e forte instabilidade política. Essas iniciativas buscavam suprir a carência de docentes, mas mantinham‐se afastadas de qualquer ideal de participação coletiva: o professor era agente transmissor de conteúdos, não articulador de decisões escolares.
Com a proclamação da República (1889), o ideário positivista reforçou o papel do Estado laico e fomentou a expansão das escolas normais, sobretudo em São Paulo, sob inspiração do escolanovismo europeu (Tanuri, 2000). Entre 1890 e 1920, as reformas paulistas de Caetano de Campos introduziram cursos de quatro anos, escolas-modelo anexas e prática de ensino, conjugando ciência e responsabilidade cívica do professor (Tanuri, 2000). Contudo, a gestão escolar permaneceu centralizada nos diretores indicados pelos governos.
O movimento escolanovista dos “Pioneiros da Educação Nova” (Manifesto de 1932) defendeu escola pública, gratuita, laica e administrada por conselhos representativos, Gonçalves (2020). Ainda assim, a formação docente seguiu segmentada: escolas normais para o primário e faculdades de Filosofia para o secundário, sem articulação com a participação democrática.
A Constituição de 1946 consagrou o princípio da liberdade de ensino, mas só a partir da LDB 4.024/1961 surgiram licenciaturas curtas voltadas aos anos iniciais, enquanto os governos militares (1964-1985) ampliaram cursos supletivos e modelos tecnicistas que subordinavam o professor a metas gerenciais (Dourado, 2019; Duarte, 2008). Nesse período consolidou-se o ideário de planejamento racional, esvaziando o debate sobre democracia interna nas escolas.
A redemocratização reorientou esse quadro. A Constituição de 1988 fixou a gestão democrática do ensino público como princípio constitucional (art. 206). A LDB 9.394/1996 reafirmou a participação da comunidade e elevou a formação mínima ao nível superior, embora mantivesse cursos normais em caráter residual. Nos anos 2000, políticas como o Plano Nacional de Formação de Professores (Parfor) e o Piso Salarial Profissional Nacional buscaram valorizar o magistério, mas as reformas pautadas por avaliações externas e resultados intensificaram tensões entre autonomia docente e controle burocrático (Dourado, 2019; Duarte, 2008).
A Reforma do ensino médio e cortes orçamentários, fragilizam tanto a formação inicial quanto continuada, aprofundando a distância entre o marco legal participativo e o cotidiano autoritário de muitas redes (Dourado, 2019; Duarte, 2008). Assim, compreender essa trajetória permite localizar os dilemas atuais: democratizar a gestão exige reconhecer as heranças centralizadoras, a desvalorização histórica do professor e as pressões contemporâneas do gerencialismo.

2.1	 A Gestão Democrática como Princípio e Desafio

A gestão escolar tem evoluído de uma função meramente administrativa para incorporar dimensões pedagógicas e políticas, intrinsecamente ligadas à democratização e autonomia escolar (Oliveira e Menezes, 2018). Contudo, essa transição enfrenta um desafio significativo: a persistência de modelos de gestão tradicionais, ainda pautados em padrões hierarquizados e empresariais. Essa abordagem limita a verdadeira autonomia das escolas, evidenciando a necessidade de aprofundar a discussão sobre a autonomia pedagógica, que, muitas vezes, permanece centralizada, comprometendo o crescimento e a identidade das instituições de ensino.
Nesse contexto, a Gestão Democrática surge como um pilar essencial para assegurar autonomia, inclusão e o cumprimento dos princípios da Constituição Federal de 1988, a "Constituição Cidadã". O Artigo 206 da Constituição (BRASIL, 1988) garante que o ensino público será ministrado com base em princípios como a gratuidade e a gestão democrática. No entanto, o desafio central reside no fato de que, embora a lei determine a gestão democrática, ela oferece poucas diretrizes práticas para sua implementação, delegando essa tarefa ao Plano Nacional de Educação (PNE).
O Plano Nacional de Educação (Lei Nº 13.005/2014), resultado de amplos debates com a sociedade civil, alunos, professores e pesquisadores, foi um passo importante. Contudo, a efetividade de suas propostas foi comprometida por um cenário de baixo investimento em políticas sociais, enfraquecendo os princípios de democratização e financiamento educacional.
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9.394/96 (BRASIL, 1996) também estabelece o princípio da gestão democrática no ensino público. Ela responsabiliza estados e municípios pela implementação de legislações que promovam essa democratização, seguindo o princípio de colaboração entre os entes federativos. Esse tema foi amplamente debatido na Conferência Nacional de Educação (CONAE), focando na cooperação federativa para aprimorar a gestão educacional no Brasil. Como Saviani (2010, p. 386) ressalta:

Na construção do Sistema Nacional de Educação deve-se implantar uma arquitetura com base no ponto de referência do regime de colaboração entre a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, conforme disposto na Constituição Federal, efetuando repartição das responsabilidades entre os entes federativos, todos voltados para o mesmo objetivo de prover educação com o mesmo padrão de qualidade a toda a população.

Apesar do arcabouço legal e dos planos, é crucial reconhecer a fragilidade histórica dos processos representativos em uma sociedade capitalista, permeada por lutas de classes e embates ideológicos. Dourado (2013) enfatiza que a eleição de gestores escolares não pode ser vista como a finalidade da gestão democrática, mas sim como um instrumento dentro de um processo mais amplo de democratização das relações escolares. A verdadeira democratização da escola pública requer medidas complementares, como o investimento contínuo na formação e profissionalização dos gestores.

2.2	 Formação de professores em face da gestão democrática

	A trajetória da formação de professores é um tema central nas discussões sobre a melhoria da educação e a consolidação de práticas pedagógicas emancipatórias. Em face da gestão democrática, a dimensão política da formação inicial do professor tem como objetivo a participação nos processos decisórios na gestão da escola. O professor tem um papel político e de suma importância junto à gestão, a fim de compor a participação na gestão escolar democrática como uma dimensão do trabalho docente, principalmente no que diz respeito à escola pública. 
	O trabalho do professor contempla as atividades em sala de aula, o planejamento, as correções, os projetos extraclasse e ainda a participação na gestão, através de conselhos, assembleias, reuniões e discussões, necessidade de formação e atualização. 
Em um contexto de trabalho como esse, torna-se pertinente a preocupação com uma formação consistente no que se refere à discussão do ofício docente e seu papel na gestão da educação. Essa abordagem reconhece o papel fundamental dos docentes não apenas como transmissores de conteúdo, mas como sujeitos ativos na construção de projetos políticos-pedagógicos que valorizem a participação coletiva, o diálogo e o compromisso com a transformação social.
A gestão democrática da educação, prevista na Constituição Federal de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996), implica o envolvimento de toda a comunidade escolar na tomada de decisões, na elaboração e implementação do projeto político-pedagógico e na construção de uma cultura escolar mais inclusiva e participativa. Dessa maneira, a formação de professores precisa ser orientada para o desenvolvimento de competências que favoreçam a escuta, a mediação de conflitos, o trabalho colaborativo e o pensamento crítico.
Paro (2000) reflete sobre a administração escolar e educação democrática. Segundo ele, a gestão democrática da escola pública só pode ser efetivada com a participação ativa dos educadores, cuja formação deve ir além da dimensão técnica, contemplando a dimensão política e ética do ato educativo. Tal perspectiva evidencia que uma formação docente comprometida com a gestão democrática é indispensável para o fortalecimento da escola pública como espaço de emancipação e justiça social.
Sendo assim, a formação de professores, quando orientada pelos princípios da gestão democrática, ultrapassa os limites da preparação técnica para o exercício da docência em seu amplo significado, assumindo uma dimensão ética, política e coletiva. Isso significa compreender o professor como sujeito histórico, capaz de intervir na realidade escolar e social de maneira crítica e transformadora. Esse processo, segundo Freire (1996), torna a concepção de formação enquanto um ensino como transmissão de conhecimento, em um processo dialético entre formar o outro, formar-se e ser formado, na relação intersubjetiva docente-discente, pressupondo uma educação integral do ser humano.
A gestão democrática, por sua vez, pressupõe a participação ativa dos educadores na construção de um projeto pedagógico que reflita os interesses da comunidade escolar. Nesse sentido, como destacado por Paro (2000), “a gestão democrática da escola pública só pode ser efetivada com a participação ativa dos educadores, cuja formação deve ir além da dimensão técnica, contemplando a dimensão política e ética do ato educativo.”

3	CONCLUSÃO

Este estudo, ao adotar uma perspectiva histórico-crítica, revelou que a gestão democrática na educação brasileira, embora solidamente ancorada na Constituição de 1988 e na LDB de 1996, enfrenta desafios. A análise demonstrou que as contradições históricas presentes na formação de professores e no próprio sistema educacional brasileiro contribuíram, muitas vezes, para o esvaziamento dos ideais democráticos, impactando diretamente a formação, tanto inicial quanto continuada, dos profissionais da educação. 
A compreensão da gestão democrática como um processo socialmente construído, permeado por lutas e disputas que espelham as contradições da sociedade brasileira, foi fundamental para desvelar as raízes históricas dos problemas contemporâneos. A contextualização histórica, a análise dos desafios e a discussão de suas implicações para a formação docente evidenciaram a lacuna entre o ideal democrático e sua prática nas escolas.
Acreditamos que, ao reconhecer os limites e potencialidades da gestão democrática e ao dar continuidade a essas reflexões, contribuímos significativamente para o debate acadêmico e, mais importante, para o aprimoramento das políticas de formação docente, condição para que a gestão democrática se torne uma prática efetiva e transformadora nas redes de ensino brasileiras.
Para avançar na consolidação da gestão democrática, algumas propostas e questionamentos emergem, a exemplo de, Reforço das Políticas de Formação Docente: É imperativo que as políticas de formação, tanto inicial quanto continuada, sejam revistas e fortalecidas para incluir de forma mais efetiva os princípios e as práticas da gestão democrática. Como podemos garantir que os currículos de formação de professores preparem os futuros educadores para serem agentes ativos e propositivos da gestão democrática em suas escolas?
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